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para travestis e mulheres trans: produção baseada em evidências. 2021. Dissertação 

(Mestrado em Enfermagem) – Escola de Enfermagem de Manaus, Universidade Federal do 
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RESUMO 

 

Objetivo: Produzir uma tecnologia educacional sobre profilaxia pré-exposição –PrEP, para 

travestis e mulheres trans. Métodos: Estudo metodológico realizado em três etapas: revisão 

narrativa da literatura, identificação dos temas geradores e produção da tecnologia educacional. 

A revisão narrativa de literatura ocorreu com consultas às bases LILACS, BDENF e PUBMED. 

Na segunda etapa, foram identificados os temas geradores com base em informações técnicas 

do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pré-exposição de Risco à 

Infecção pelo HIV e outras do Ministério da Saúde. Na terceira etapa, foi produzida a tecnologia 

a partir da síntese dos resultados da revisão e dos temas geradores identificados. Resultados: 

Na etapa de revisão, obteve-se 64 produções; após o processo de análise, obteve-se uma amostra 

de 7 produções, publicadas entre 2015 e 2019; verificou-se que os estudos científicos 

encontrados que evidenciassem tecnologias educacionais voltadas ao uso da PrEP foram 

restritos a poucos estudos, no entanto evidenciaram a importância do uso de tecnologias 

educacionais como  redes sociais; aplicativo móvel para smartphone; plataformas on line de 

aconselhamento e realização de testes para o HIV; informação entre pares; intervenções grupais 

com pessoas trans que possibilitaram às mulheres trans e travestis sentirem-se acolhidas e que 

também permitiram maior conhecimento e interesse pelo uso da PrEP. Na etapa de 

identificação, emergiram 10 temas geradores: PrEP, Prevenção Combinada, Gerenciamento de 

Risco, Parcerias Sorodiscordantes, Práticas Sexuais, Parcerias Sexuais, Esquema para uso da 

PrEP, Cuidados para uso da PrEP, Adesão à PrEP, Eventos Adversos.  Na etapa de produção, 

delineou-se uma tecnologia educacional, intitulada “Vamos Combinar! Guia sobre profilaxia 

pré-exposição ao HIV para mulheres trans e travestis”, que poderá ser veiculada na forma 

impressa ou digital, com 29 páginas, organizada a partir de 11 tópicos, com textos e ilustrações 

relacionados a PrEP. Considerações Finais: A tecnologia educacional produzida poderá 

mediar processos de trabalhos educativos de profissionais de saúde com vistas à prevenção do 

HIV na população de mulheres trans e travestis, contribuir para o trabalho pelos pares, de 

prevenção e promoção à saúde sexual, promovida pelas ativistas trans e travestis de associações 

e organizações da sociedade civil, do estado do Amazonas, sobre a importância da adesão e uso 

da PrEP, fazendo uso de um guia com algumas especificidades elaboradas e direcionadas a essa 

população, como a linguagem do “pajubá”, numa tentativa de melhor apropriação das 

informações básicas e terapêuticas quanto ao uso dessa importante ferramenta biomédica de 

prevenção. 

 

Palavras-chave: PrEP; Profilaxia Pré-exposição; Tecnologia educacional; Educação em saúde; 

Pessoas Transgênero. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                                                                    

JARDIM, Lucília de Fátima Santana. Educational technology about pre-exposure 

prophylaxis for transvestites and trans women: production based on evidences. 2021.  

Dissertation (Master's in Nursing) - School of Nursing of Manaus, Federal University of 

Amazonas, Manaus, 2021. 

 

ABSTRACT 

 

Objective: To produce an educational technology about pre-exposure prophylaxis- PrEP, for 

transvestites and trans women. Methods: Methodological study realized in three stages: 

literature narrative review, identification of the generating themes and production of 

educational technology. The literature narrative review occurred with consultations to the 

LILACS, BDENF and PUBMED bases. In the second stage, were identified generating themes 

based on technical information from the Clinical Protocol and Therapeutic Guidelines for 

Prophylaxis of Risk to HIV Infection and others from the Ministry of Health. In the third stage, 

was produced the technology from the synthesis of the results of the review and the gene rating 

themes identified. Results: In the review stage, were obtained 64 productions; after the analysis 

process, was obtained a sample of 7 productions, published between 2015 and 2019; it was 

found that the scientific studies found that showed educational technologies focused on the use 

of PrEP, were restricted to a few studies, however they showed the importance of using 

educational technologies such as social networks; mobile app for smartphone; online 

counseling platforms and HIV tests; peer information; group interventions with trans people 

that made it possible for trans and transvestite women to feel welcomed and that also allowed 

for greater knowledge and interest in the use of PrEP. In the identification stage, 10 generating 

themes emerged: PrEP, Combined Prevention, Risk Management, Serodiscordant Partnerships, 

Sexual Practices, Sexual Partnerships, Scheme for using PrEP, Care for using PrEP, Adhering 

to PrEP, Adverse Events. In the production stage, an educational technology was outlined, 

entitled “Let's Combine! Guide on HIV pre-exposure prophylaxis for transgender and 

transvestite women”, which can be published in print or digital form, with 29 pages, organized 

from 11 topics, with texts and illustrations related to PrEP. Final Considerations: The 

educational technology produced may mediate educational work processes of health 

professionals with a view to HIV prevention in the population of trans and transvestite women, 

contribute to peer work, prevention and promotion of sexual health, promoted by trans activists 

and transvestites from associations and civil society organizations, from the state of Amazonas, 

about the importance of adhering to and using PrEP, using a guide with some specifics 

elaborated and directed to this population, such as the language of “pajubá”, in an attempt better 

appropriation of basic and therapeutic information regarding the use of this important 

biomedical prevention tool. 

 

Keywords: PrEP; Pre-Exposure Prophylaxis; Educacional technology; Health education; 

Transgenders persons. 
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RESUMEN 

 

Objetivo: Producir una tecnología educativa sobre profilaxis previa a la exposición –PrEP, para 

travestis y mujeres trans. Métodos: Estudio metodológico realizado en tres etapas: revisión 

narrativa de la literatura, identificación de los temas generadores y producción de tecnología 

educacional. La revisión narrativa de la literatura ocurrió con consultas a las bases LILACS, 

BDENF y PUBMED. En la segunda etapa, se identificaron los temas generadores a partir de la 

información técnica del Protocolo Clínico y Lineamientos Terapéuticos para la Profilaxis de 

Riesgo de Infección por HIV y otros del Ministerio de Salud. En la tercera etapa, se produjo 

tecnología baseada en la síntesis de los resultados y los temas generadores identificados. 

Resultados: En la etapa de revisión se obtuvieron 64 producciones; luego del proceso de 

análisis, se publicó una muestra de 7 producciones, publicadas entre 2015 y 2019; Se encontró 

que los estudios científicos encontrados que mostraron que las tecnologías educativas enfocadas 

en el uso de PrEP, se restringieron a unos pocos estudios, sin embargo mostraron la importancia 

de utilizar tecnologías educativas como las redes sociales; aplicación móvil para smartphone; 

plataformas de asesoriamiento online y realizar pruebas de HIV; información de pares; 

intervenciones grupales con personas trans que hicieron posible que las mujeres trans y travestis 

se sintieran acogidas y que también permitieron un mayor conocimiento e interés en el uso de 

la PrEP. En la etapa de identificación surgieron 10 temas generadores: PrEP, Prevención 

Combinada, Gestión de Riesgos, Asociaciones serodiscordantes, Prácticas Sexuales, Alianzas 

Sexuales, Esquema para el uso de PrEP, Cuidados para el uso de PrEP, Adherencia a PrEP, 

Eventos Adversos. En la etapa de producción, se esbozó una tecnología educativa, titulada 

“¡Combinemos! Guía sobre profilaxis preexposición al VIH para mujeres transgénero y 

travestis ”, que se puede publicar en forma impresa o digital, con 29 páginas, organizadas a 

partir de 11 temas, con textos e ilustraciones relacionados con la PrEP. Consideraciones 

finales:La tecnología educativa producida podrá mediar procesos de trabajos educativos de los 

profesionales de la salud con miras a prevenir el HIV en la población de mujeres trans y 

travestis, contribuyendo al trabajo de pares, prevención y promoción de la salud sexual, 

promovido por activistas trans y travestis de asociaciones y organizaciones de la sociedad civil, 

del estado de Amazonas, sobre la importancia de la adhesión y el uso de la PrEP, utilizando una 

guía con algunas especificidades elaboradas y dirigidas a esta población, como el idioma del 

“pajubá”, en un intento de mejor apropiación e informaciones básicas y terapêuticas sobre el 

uso de esta importante herramienta biomédica de prevención.  

 

Palabras llave: PrEP; Profilaxis previa a la exposición; Tecnologia Educacional; Educación 

para la salud; Personas transgénero.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A saúde das pessoas trans tem chamado atenção de modo global, apresentando taxas 

substancialmente mais elevadas de HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis (IST). 

Nessa direção, a presente dissertação reconheceu a necessidade de pesquisa-intervenção para 

evidenciar os problemas que as travestis e mulheres transexuais enfrentam na saúde, apontando 

medidas possíveis no caso da prevenção ao HIV, com foco na Profilaxia Pré-exposição (PrEP), 

existente na cidade de Manaus, Amazonas.  

Nos últimos anos, tem havido um crescente aumento de estudos sobre a saúde de pessoas 

trans que abordam desde os direitos de reconhecer as especificidades da saúde dessa população 

até os desafios de acesso e permanência nos serviços públicos de saúde (BORBA, 2016; 

DOURADO et al., 2016; FERREIRA et al., 2017; NEVES, 2019). Em Manaus, contexto em 

que essa pesquisa foi realizada, observam-se primeiras iniciativas sobre políticas sobre a saúde 

trans a partir de 2016, através das articulações de diversos setores, instituições e movimentos 

sociais (NEVES, 2019). 

De maneira mais geral, de acordo com Ferreira et al., (2017), o acesso e permanência 

nos serviços públicos voltados para pessoas travestis e transexuais no Brasil, são ainda mais 

insuficientes, sendo necessários estudos de intervenção e pesquisas sobre as necessidades de 

saúde das pessoas trans. Nesta pesquisa, ao adotar o termo pessoas trans, cabe destacar que, 

existem controvérsias no uso do termo “trans” no denominado movimento nacional de travestis 

e transexuais no Brasil (NEVES, 2019). Nessa direção, Carvalho e Carrara (2013) descrevem 

que isso ocorre principalmente sob o argumento de que o uso dessa categoria como um guarda-

chuva com aspirações de generalização pode entranhar a invisibilização de identidades 

particulares em diferentes contextos. Sem tomar posição nessa controvérsia, optou-se por seu 

uso genérico (englobando diversas categorias identitárias) ao longo da dissertação, por ser o 

termo usado em diversos eventos organizados pelo próprio movimento em Manaus. Entretanto, 

faz-se uso de outras expressões ao tratar de assuntos que atinjam especificamente algumas 

dessas identidades em particular. 

Pessoas trans são pessoas cuja identidade e expressão de gênero não está em 

conformidade com o gênero que lhes foi designado ao nascer nem com as normas e as 

expectativas impostas pela sociedade com base em sua genitália. O termo pessoa trans engloba 

tanto a mulher transexual, que é a pessoa que reivindica o reconhecimento social e legal como 

mulher e a travesti, pessoa que apresenta uma identidade de gênero feminina, mas que não se 

reconhece como mulher transexual (JESUS, 2012). Essa construção de gênero feminina, às 
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vezes, pode envolver modificação corporal por meio de hormonização, aplicação de silicone ou 

cirurgias plásticas, buscando uma harmonização de sua aparência física. Cabe destacar que há 

pessoas que se autodefinem como “Mulheres travestis”, que é um termo de importância política 

de autoafirmação, em função do caráter pejorativo que lhe foi dado historicamente, associando-

o a prostituição (JESUS, 2012; CARVALHO; CARRARA, 2013). 

É no contexto do universo das travestis e mulheres trans que este estudo visou trazer 

contribuições no campo da gestão do cuidado de enfermagem e na saúde dessa população e 

HIV, propondo um guia que oriente estratégias para a prevenção e acesso às medidas 

biomédicas de prevenção ao HIV, a PrEP. 

 A PrEP é uma profilaxia ao HIV (PrEP, do inglês Pre- Exposure Prophylaxis), que 

consiste no uso de antirretrovirais (ARV) para reduzir o risco de adquirir a infecção pelo HIV. 

Essa estratégia se mostrou eficaz e segura em pessoas com risco aumentado de adquirir a 

infecção. A PrEP se insere como uma estratégia adicional nova de prevenção disponível no 

Sistema Único de Saúde (SUS), com o objetivo de reduzir a transmissão do HIV e contribuir 

para o alcance das metas relacionadas ao fim da epidemia (BRASIL, 2018). 

O “Plano Nacional de Enfrentamento da Epidemia de AIDS e Doenças Sexualmente 

Transmissíveis - DST entre Gays, homens que fazem sexo com homens - HSH - e Travestis”, 

publicado em 2007, admitiu não ter dados epidemiológicos específicos que possibilitassem 

identificar a magnitude da epidemia ou suas tendências e perfil na população das travestis e 

mulheres trans. Não se tem estudos sobre prevalência de HIV/Aids, IST e hepatites “B” e “C” 

nessa população (BRASIL, 2007; RELATÓRIO PESQUISA DIVAS, 2018). Com isso, a 

população de travestis e transexuais (TT) continua sistematicamente sendo omitida em todos 

os boletins epidemiológicos do Ministério da Saúde (BRASIL, 2007). 

Uma revisão sistemática e uma meta-análise, realizadas por Baral et al., (2013), 

indicaram que as mulheres trans, em todo o mundo, são 49 vezes mais propensas a adquirir o 

HIV do que adultos da mesma idade reprodutiva, correlacionando à população em geral. 

Evidenciando alto ônus para o HIV, necessitando urgentemente de serviços de prevenção, 

tratamento e assistência. 

Um estudo transversal, multicêntrico, com a metodologia Respondent- Driven Sampling 

-RDS, realizado em 12 cidades brasileiras com a população de travestis e mulheres trans, 

conhecido como “pesquisa Divas”, no período de outubro de 2016 a julho de 2017, num total 

de 2.846 entrevistas realizadas, mostrou prevalência relativamente alta para sífilis e HIV, com 

algumas variações entre diferentes cidades. Para os vírus da hepatite B (HBV) e vírus da 
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hepatite C (HCV), tiveram prevalência muito baixa nos locais pesquisados (MALTA; 

BASTOS; COUTINHO, 2018). 

Nessa mesma pesquisa Divas, foram realizadas 230 entrevistas com travestis e mulheres 

trans na cidade de Manaus-Amazonas. A maior parte das entrevistadas (58,35% [IC95%]) se 

identificou como travesti. A prevalência de HIV encontrada no estudo foi de 26,13% (IC95%) 

e 28,50% (IC95%) para sífilis. Para HBV e HCV não foram calculadas prevalências, pois foram 

encontrados poucos casos (de 1 a 5), o que gerariam estimativas pouco precisas. Quase a metade 

(49,11% [IC95%]) informou o trabalho como profissional do sexo como fonte de renda nos 30 

dias anteriores a entrevista. 61,16% (IC95%) das entrevistadas não realizaram nenhum teste 

para identificar IST, nos 12 meses anteriores à entrevista; sendo que 89,42 (85,21-93,63) das 

entrevistadas desconheciam a PrEP -Profilaxia Pré- Exposição para HIV e 83,62 (78,39-88,84) 

desconheciam a PEP - medida de prevenção de urgência à infecção pelo HIV, hepatites virais 

e outras IST e 57,73 (49,34-66,13) não tomaram vacina para hepatite B. Sobre obtenção de 

insumos nos 12 meses anteriores à entrevista, 76,82% (IC95%) disseram que conseguiram 

preservativos nas unidades de saúde e 18,0%(IC95%) disseram que os compraram. Os 

resultados evidenciaram altas prevalências de HIV e sífilis, bem como o contexto de 

vulnerabilidade e risco no qual essa população está inserida (MALTA; BASTOS; COUTINHO, 

2018; JARDIM et al., 2019). 

Diante dessas perspectivas, buscar-se-á produzir subsídios que poderão mediar práticas 

educativas para a gestão do cuidado, promoção à saúde e prevenção ao HIV/aids, entre as 

travestis e mulheres trans. Destaca-se a importância de uma tecnologia educacional que facilite 

a promoção da saúde sexual dessa população, que possibilite maior apropriação de 

conhecimento em relação a PrEP, que valorize uma linguagem em combinação com o pajubá, 

código linguístico de resistência da comunidade homoafetiva, de acordo com Barroso (2017), 

buscando favorecer essa identidade e que, a partir desse conhecimento, seja possível 

instrumentalizá-las para as práticas seguras à saúde sexual por meio da sexualidade saudável, 

minimizando as vulnerabilidades sociais, econômicas, emocionais a que estão expostas 

diuturnamente. 

Em se tratando do processo de gestão do cuidado integral à saúde de travestis e mulheres 

trans, a(o) enfermeira(o) deverá apropriar-se de amplo conhecimento sobre os mais variados 

aspectos de vida e vivência dessa população, seus direitos, seu ambiente de trabalho e suas 

interações, necessidades e demandas que implicam diretamente a saúde dessa população. É 

muito importante a(o) enfermeira(o) lançar mão de recursos, nesse caso, aposta-se nas 

tecnologias educacionais - TE (NIETSCHE; TEIXEIRA; MEDEIROS, 2017; TEIXEIRA, 
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2017; ROSA et al., 2019), para ampliar esses conhecimentos, articulando a práxis do cuidar 

com o cotidiano das travestis e mulheres trans. 

A tecnologia em enfermagem pode ser incorporada ao processo de cuidar de forma 

dinâmica, educativa, reflexiva, criativa e recreativa, interativa, permitindo formas 

individualizadas desse cuidado, tendo como foco a emancipação dos sujeitos envolvidos, como 

cidadãos de direito, buscando melhor atenção e cuidados de saúde (GONÇALVES et al., 2017, 

p. 132). 

A temática desta dissertação foi suscitada através da experiência vivenciada pela 

pesquisadora como coordenadora da pesquisa intitulada “Estudo de Abrangência Nacional de 

Comportamentos, Atitudes, Práticas e Prevalência para HIV, Sífilis e Hepatites B e C entre 

Travestis e Mulheres Transexuais”, Pesquisa DIVAS, na cidade de Manaus, no período de 

fevereiro a maio de 2017. 

Essa experiência provocou uma inquietação ao identificar a escassa literatura produzida 

pela enfermagem, os limites identificados na atuação profissional descrito nas pesquisas, bem 

como alguns dados encontrados de altas prevalências das IST estudadas e grande contexto de 

vulnerabilidade e risco no qual a população está inserida. Mediante isso e considerando a 

vivência profissional como enfermeira de instituição que realiza consulta à pessoa com sinais e 

sintomas de IST, foi pensada a elaboração de uma tecnologia educacional para subsidiar o 

trabalho de ativistas trans com seus pares. 

A tecnologia educativa pode ser um caminho para subsidiar e fomentar orientações 

sobre essa temática, facilitando a dialogicidade entre os pares, melhorando assim a apreensão e 

apropriação dessas informações/orientações. Frente à essas experiências, tem-se em vista a 

necessidade de promover a saúde de travestis e mulheres trans na cidade de Manaus e no estado 

do Amazonas, prevenir HIV, aids, entre o público-alvo, bem como promover o autocuidado. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

 

Produzir uma tecnologia educacional sobre PrEP para travestis e mulheres trans. 

2.2 Objetivos específicos 

 

a) Analisar evidências científicas sobre estratégias e tecnologias educacionais sobre PrEP. 

b) Identificar temas geradores a serem veiculados entre travestis e mulheres trans. 

c) Construir uma tecnologia educacional sobre PrEP para travestis e mulheres trans com 

base nas evidências e temas geradores. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesse capítulo, foi abordado o conhecimento teórico já produzido sobre dimensões 

importantes que envolvem os atores sociais estudados, aliados à tecnologia educacional. Foi 

organizado em quatro dimensões: Tecno-Educacional, com uma abordagem sobre a tecnologia 

e seu contexto histórico; dimensão Social, desenvolvida em dois subtópicos. O primeiro 

tratando de construções conceituais sobre gênero, sexualidade, identidade de gênero e 

orientação sexual. O segundo, apresentando um breve histórico da saúde trans no Brasil. Na 

dimensão epidemiológica, evidenciou-se a importância de políticas públicas de saúde para o 

enfrentamento da epidemia do HIV e que contemplassem todas as populações-chave. E, por 

fim, a dimensão Cuidativa com abordagem sobre ferramentas de prevenção às IST/ HIV/Aids 

e hepatites virais oferecidas no Sistema Único de Saúde, denominada Prevenção Combinada, 

caracterizada pelo uso combinado de métodos biomédicos, estrutural e comportamental, 

valorizando as possibilidades e escolhas de cada indivíduo, sem excluir ou sobrepor um método 

a outro.   

*** 

Dando início à dimensão Tecno-Educacional, foi trabalhado uma contextualização 

histórica das tecnologias, o reconhecimento de novos parâmetros para o processo ensino-

aprendizagem e a possibilidade de apropriação e empoderamento por parte da enfermagem 

como importante ferramenta no processo da promoção do cuidado das pessoas trans.    

3.1 Dimensão Tecno-Educacional: A tecnologia e seu contexto histórico 

A revolução industrial, no século XVIII, alavancou o avanço tecnológico e sua 

modernização em diversas áreas, dentre elas o desenvolvimento de novas tecnologias e 

equipamentos médico- cirúrgicos modernos na área da saúde, possibilitando assim brevidade 

no processo diagnóstico-terapêutico, assegurando melhores condições de vida e saúde aos 

pacientes. No entanto, esses avanços tecnológicos e da ciência causaram prejuízos no que diz 

respeito aos valores humanos (BARRA et al., 2006). 

A expansão e uso das tecnologias e a modernização de equipamentos na área da saúde 

foi determinado pela imposição do sistema capitalista, que mantém sua concepção de lucro e 

entendimento da saúde como bem vendável. Nesse sentido, o acesso a vários equipamentos 

modernos e uso da tecnologia não significou melhoria no nível de saúde da população em geral, 

mas somente de uma parte dela devido seu alto custo. Sendo necessário manter sempre uma 
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postura crítico-reflexiva, quanto suas limitações, benefícios e adequação às necessidades da 

população como um todo (PEIXOTO, 1994). 

De acordo com Leopardi (2017, p.37), a tecnologia, em geral, divide-se em duas grandes 

categorias, tecnologia de produto, componente tangível, real, palpável, como equipamentos, 

instalações físicas, ferramentas e artefatos etc.; e tecnologia de processo, envolvendo as 

técnicas, métodos e procedimentos utilizados para se obter um produto. Além do conhecimento 

existente para compreensão do trabalho e sua gestão. Para Nietsche et al., (2005), tecnologia é 

definida como: 

O resultado de processos concretizados a partir da experiência cotidiana e da pesquisa, 

para o desenvolvimento de um conjunto de conhecimentos científicos para a 

construção de produtos materiais, ou não, com a finalidade de provocar intervenções 

sobre uma determinada situação prática. Todo esse processo deve ser avaliado e 

controlado sistematicamente (NIETSCHE, et al., 2005). 

 

Merhy (1998), classificou as tecnologias em saúde em três tipos: tecnologias leves, leve-

duras e duras. E que independente da produção do ato de saúde, o ato cuidador dependerá do 

ato relacional entre o profissional de saúde e a pessoa que está recebendo esse cuidado, sendo 

caracterizado esse ato relacional como tecnologia leve. 

Utilizando-se dessas concepções, Teixeira; Medeiros (2017), agrupam essas tecnologias 

envolvidas no processo de trabalho na saúde da seguinte forma: tecnologias leves, representadas 

pelas relações entre profissionais/enfermeiros/usuários na forma de produção de vínculo, que 

agregam as tecnologias de relações, de autonomização, de acolhimento e gestão possibilitando 

governar processos de trabalho. Tecnologias duras, relacionadas a equipamentos tecnológicos, 

normas, rotinas e estruturas organizacionais utilizadas no campo da saúde. Tecnologias leve-

duras, que compreendem todos os saberes estruturados no processo de trabalho (TEIXEIRA; 

MEDEIROS, 2017, p.57-58).   

Segundo Barra et al., (2006), os dias atuais são marcados por uma grande variedade e 

dinamismo na criação de novas tecnologias, disponibilizando aos profissionais de saúde e 

usuárias/os os mais diversos tipos de tecnologias, a saber: tecnologias educativas, tecnologias 

gerenciais e tecnologias assistenciais.  

No conceito de Nietsche et al., (2005), tecnologias educacionais estão relacionadas a 

um conjunto sistemático de conhecimentos científicos que possibilitam o planejamento, a 

execução, o controle e o acompanhamento envolvendo todo o processo educacional formal e 

informal. Tecnologias gerenciais estão relacionadas ao processo sistematizado de ações teórico- 

práticas (planejamento, execução e avaliação), utilizadas no gerenciamento da assistência e dos 

serviços de saúde, procurando influenciar no contexto da prática profissional, almejando a 
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melhoria da sua qualidade e as tecnologias assistenciais, num conjunto de ações sistematizadas, 

processuais e instrumentais para a prestação de uma assistência qualificada ao ser humano em 

todas as suas dimensões; num entendimento mais completo desse ser humano.  

Essas ferramentas construídas possuem objetivos de educar, orientar e treinar sobre um 

assunto, um tema, de forma mais específica. Para essa finalidade, as tecnologias impressas, de 

um modo geral, a exemplo de folderes, cartazes, tecnologia educativas, manuais, dentre outras, 

são as mais comuns, por auxiliarem na produção e aquisição do conhecimento relacionado à 

saúde, sobre orientações trabalhadas oralmente em consultas, palestras e oficinas sobre os 

cuidados à saúde de forma mais ampla, mais participativa, contribuindo significativamente no 

compartilhamento desses saberes. E considerando a possibilidade desse educar o outro, as 

tecnologias construídas para tal objetivo, deverão ser utilizadas de forma segura (TEIXEIRA, 

2010; ROCHA, 2016). Para Arone e Cunha (2007), 

O enfermeiro deve estar em permanente processo de capacitação técnica, aprendendo 

e pesquisando, conhecendo as novas tecnologias, identificando seus conceitos, além 

de ser um profissional competente para a integração e aplicação dos mesmos, na 

incorporação, na utilização e avaliação tecnológica dos produtos de seu serviço e área 

de atuação (ARONE; CUNHA, 2007). 

 

Assim, a Enfermagem pode e deve apropriar-se das tecnologias, porém, concebendo-a 

além de técnica, mas ética, estética, política, comprometida com o humano, com seu potencial 

de conhecimento emancipatório, com capacidade de trabalhar coletivamente esse conhecimento 

na produção de uma tecnologia educacional, que promova melhor apropriação e uso 

emancipador do mesmo por parte da população-alvo, caracterizando-se como uma 

tecnosocialidade (ARONE; CUNHA, 2007). 

 

                                                        *** 

Na segunda dimensão foram abordados a dimensão social, subdividida nas dimensões 

conceituais sobre gênero, sexualidade, identidade de gênero e orientação sexual e no panorama 

histórico da saúde trans no Brasil até os dias atuais.  

 

3.2 Dimensão social 

 

Foram desenvolvidas nesta seção, as construções de conceitos socioculturais, implicando 

em atitudes, expectativas e comportamentos por meio dos quais a sociedade define os valores 

de referência e o padrão de normalidade sobre gênero, sexualidade, identidade de gênero e 

orientação sexual. Também se procurou desenvolver a necessidade de conceitos abrangentes 
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que avancem na desnaturalização e na dessencialização das identidades de gênero com a criação 

de políticas e estratégias voltadas à saúde da população trans.  Partindo do conceito da “travesti” 

como categoria identitária, foi relatado o surgimento das primeiras organizações, com destaque 

para suas conexões com políticas mais abrangentes de enfrentamento à epidemia da AIDS. 

 

3.2.1 Construções conceituais sobre gênero, sexualidade, identidade de gênero e orientação 

sexual 

 

A realização dos estudos mais direcionados para as relações entre os gêneros serviram 

para mostrar o quanto são limitados o conhecimento e a compreensão centrados apenas na 

concepção binária de masculino e feminino. Esses estudos possibilitaram avançar na 

desnaturalização e na dessencialização das identidades de gêneros. (LEITE JUNIOR, 2008; 

BENTO, 2012). A partir disso, foi possível constatar que, nos estudos realizados sobre as 

relações de gênero, não havia espaço para reflexões sobre as travestis, os/as transexuais, as 

lésbicas, os gays, os transgêneros e tantas outras experiências identitárias.  De acordo com 

Bento (2012): 

 

há uma amarração, uma costura, no sentido de que o corpo reflete o sexo, e o gênero 

só pode ser entendido, só adquire vida, quando referido a essa relação. As 

performatividades de gênero que se articulam fora dessa amarração são postas às 

margens, analisadas como identidades transtornadas, anormais, psicóticas, aberrações 

da natureza, coisas esquisitas (BENTO, 2012). 

 

No campo da Medicina, na Biologia e na Psiquiatria, por muito tempo os estudos 

concluíam pela patologização dessa vivência de identidade de gênero e identidade sexual das 

outras experiências identitárias que não correspondiam ao conceito do binarismo de gênero do 

pensamento científico hegemônico.  São vastos os estudos cuja teorização busca evidenciar o 

aspecto da doença, principalmente dos transtornos mentais, dos delírios, que as pessoas sofriam, 

pelo fato de homens nascidos com pênis sentirem-se como mulher. Debates e discussões esses 

que permaneceram e chegaram até o século XXI (LEITE JUNIOR, 2008).   

Segundo Pelúcio (2005), a construção do gênero, pelas travestis, busca contemplar a 

imposição heteronormativo, de uma mulher dócil, meiga, “constroem-se” com base no que a 

sociedade comumente entende de beleza, desejo e feminilidade desse ser mulher (PELÚCIO, 

2005). Concebendo o contexto de termos inclusivos, Jesus (2012), apresenta os seguintes 

conceitos sobre: 

Gênero - Classificação pessoal e social das pessoas como homens ou mulheres. 

Orienta papéis e expressões de gênero. Independe do sexo. 



27 

 

                                                                    

Identidade de gênero- Gênero com o qual uma pessoa se identifica, que pode ou não 

concordar com o gênero que lhe foi atribuído quando de seu nascimento. Diferente da 

sexualidade da pessoa. Identidade de gênero e orientação sexual são dimensões 

diferentes e que não se confundem. Pessoas transexuais podem ser heterossexuais, 

lésbicas, gays ou bissexuais, tanto quanto as pessoas cisgênero. 

Orientação sexual: Atração afetivossexual por alguém. Vivência interna relativa à 

sexualidade. Diferente do senso pessoal de pertencer a algum gênero (JESUS, 2012). 

 

A construção da identidade travesti e mulheres trans, desde a tenra idade, são 

vivenciadas e se desenvolvem em cenários e situações de rejeição familiar, preconceito, 

discriminação no ambiente escolar e também no espaço dito social. Vivenciam todas as formas 

de violência, em especial a transfobia. Essas experiências colocam-nas como um dos 

segmentos mais discriminados e excluídos da sociedade. O enfrentamento a essa privação de 

direitos, além de ser tratado como um problema de saúde pública, deve ser assumido como um 

compromisso ético de toda a sociedade em respeito à dignidade humana (MELLO, 2011; 

SOUSA; FERREIRA; SÁ, 2013; CARVALHO; PHILIPPI, 2013). 

 

3.2.2 Notas do panorama da Saúde trans no Brasil: da história aos dias atuais 

 

O processo histórico da patologização e da psiquiatrização das transidentidades gerou 

muitos prejuízos às pessoas trans, sendo negado dignidade e autonomia sobre seus próprios 

corpos (TENÓRIO; PRADO, 2016). O pensamento científico hegemônico apresenta o 

entendimento do gênero binário, atribuído ao sexo com o qual a criança nasce. Nesse sentido, 

todas as vivências identitárias diferentes do gênero binário, a exemplo de pessoas trans, travestis 

e outras são concebidas no campo da patologização, do transtorno mental, justificando 

promover tratamento e terapêutica (BENTO, 2012). 

O médico endocrinologista Harry Benjamim, criou o termo “transexualismo”, como 

diagnóstico às pessoas transexuais. Posteriormente, John Money e Robert Stroller, 

apresentaram no campo da medicina a separação entre os conceitos de “sexo” (biológico) e 

“identidade de gênero” (psicossocial), como resultado de estudos realizados com pacientes 

transexuais. Mais tarde, o termo transexualismo foi substituído pela expressão “Transtorno de 

Identidade de Gênero”, termo constante no Diagnostic and Statistic Manual of Mental Disorders 

IV – 1994 - DSM-IV, da Associação Americana de Psiquiatria (ZAMBRANO, 2011, p.98. 

grifos da autora). De acordo com Tenório e Prado (2016): 

 

Esse processo, deliberadamente, exclui grande parte da população trans do acesso à 

saúde; reprime as expressões de gênero das pessoas trans que conseguem acesso aos 

serviços em geral, estabelecendo um enquadramento coercitivo e normativo de gênero 

a tais; impede o bom funcionamento dos processos psicoterapêuticos, quando 
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necessários; bem como burocratiza o acesso às condições de cuidado, o que gera 

clandestinidade, sujeitando as pessoas trans a um número grande de riscos de 

prejuízos graves à saúde e até a morte (TENÓRIO; PRADO, 2015). 

 

No Brasil, o grande movimento voltado para a população LGBT no campo da saúde, 

iniciou dentro do contexto da luta contra a epidemia da aids, na década de 80, por meio de 

práticas de controle e moralidades em torno de sexualidades consideradas desviantes. As 

primeiras iniciativas com foco na saúde da população, hoje entendida como “saúde integral de 

LGBT”, foram iniciadas por parte do governo brasileiro, mediante a mobilizações da prevenção 

do HIV e enfrentamento a aids (NEVES, 2019).   

O contexto das políticas relacionadas à epidemia da aids, contribuiu para popularizar e 

fortalecer, junto aos movimentos de travestis e transexuais, o conceito de “protagonismo 

político” e “empoderamento” (CARVALHO; CARRARA,2013). Segundo Carvalho e Carrara 

(2013): 

Um exemplo marcante desse processo foi a construção da campanha “Travesti e 

Respeito: já está na hora dos dois serem vistos juntos. Em casa. Na boate. Na escola. 

No trabalho. Na vida”, lançada em 29 de janeiro de 2004 pelo Ministério da Saúde. 

Esta foi a primeira de uma série de campanhas realizadas pelo movimento de travestis 

e transexuais, em conjunto com o Departamento de DST, AIDS e Hepatites Virais do 

Ministério, que ultrapassam a questão da saúde (CARVALHO; CARRARA, 2013). 

 

 As travestis e mulheres trans têm necessidades de assistência específicas à sua saúde 

considerando o uso indiscriminado de hormônios femininos, aplicação de silicone industrial, 

uso abusivo de drogas lícitas e ilícitas, extrema vulnerabilidade social com situação de pobreza, 

baixa escolaridade e, quase sempre, trabalhar como profissional do sexo como única 

possibilidade de obter renda para seu sustento, ficando mais vulnerável às IST, HIV/aids e 

Hepatites Virais. Essa realidade revela a necessidade de políticas de saúde que possibilitem 

uma assistência na qual a pessoa seja concebida dentro do contexto de diversidade sexual e 

vulnerabilidade social e que a/o profissional de saúde exerça seu atendimento com equidade e 

respeito, princípios esses do SUS, possibilitando assim atitudes de mudanças na rotina do dia 

a dia dos serviços de saúde (ROMANO, 2008; MELLO et al., 2011; FERREIRA et al., 2017).  

O binômio violência policial/aids são os pilares para a criação de movimentos, que mais 

tarde incluiriam outras bandeiras de luta. Como resultado, foi criado no ano de 1984 a primeira 

casa de apoio às pessoas com HIV/aids no Brasil, recebendo o nome de “Palácio das Princesas”. 

Em 1986, muda de nome em homenagem à sua idealizadora, assassinada nesse mesmo ano, 

“Casa de Apoio Brenda Lee”, essa casa existe até nos dias atuais (CARVALHO; CARRARA, 

2013). 
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No início dos anos 90, as travestis, profissionais do sexo da Praça Mauá, região portuária 

da cidade do Rio de Janeiro, fundam sua primeira entidade política, a Associação das Travestis 

e Liberados do Rio de Janeiro (ASTRAL), apresentando como principal bandeira de luta o 

enfrentamento e denúncia da violência policial praticada contra as travestis. Um projeto de 

prevenção das DST e AIDS chamado “Saúde na Prostituição”, que realizava reuniões com 

profissionais do sexo no Instituto Superior de Estudos da Religião (ISER), foi quem deu apoio 

à criação dessa associação. Esse contexto de ações para enfrentamento à epidemia da aids 

também foi determinante para outras organizações de travestis que se constituíram nos anos 

seguintes, a exemplo do projeto de prevenção com travestis profissionais do sexo coordenado 

pelo Grupo Gay da Bahia (GGB), Grupo de travestis do Grupo de Apoio de Prevenção à AIDS 

- GAPA-RS e Grupo Filadélfia de Travestis, Transexuais, Gays, Lésbicas e Liberados, na 

cidade de Santos- SP (CARVALHO; CARRARA, 2013). 

O empoderamento e força política desses movimentos, dinamizados pela luta, 

enfrentamento e respostas à epidemia da aids, possibilitou ampliar compreensão de conceitos 

e de lutas para outros direitos. Como consequência desse amadurecimento político, foi 

realizado o primeiro Encontro Nacional de Travestis e Liberados, que viria a se chamar 

ENTLAIDS, sob o slogan “Cidadania não tem roupa certa”, em 1993, na cidade do Rio de 

Janeiro, concebendo termos advocacy, peer education e empowerment, traduzidos como busca 

de apoio para os direitos de uma pessoa ou para uma causa, “educação por pares” e 

“empoderamento”. Ao longo de todas essas lutas várias lideranças desses movimentos foram 

se destacando e sendo reconhecidas. Posteriormente no ano 2000, esses movimentos 

conseguem concretizar mais um grande passo, a organização de uma rede nacional de ONGs 

de travestis e transexuais, denominado ANTRA - Articulação Nacional de Travestis, 

Transexuais e Transgêneros (CARVALHO; CARRARA, 2013. grifo do autor). 

Em 2004, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, no Governo 

do petista Luiz Inácio Lula da Silva, lançou o primeiro programa para a população Gays, 

Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais – GLTB, intitulado Programa Brasil sem Homofobia. 

Esse programa foi amplamente discutido e construído por representantes do governo 

juntamente com as entidades representantes do movimento GLTB, sendo considerado um 

grande avanço na história dos direitos das/os cidadãs/os brasileiras/os. O programa formaliza 

o Comitê Técnico “Saúde da População de Gays, Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais”, do 

Ministério da Saúde, que tem como objetivo: 

 

a “estruturação de uma Política Nacional de Saúde para essa população, assim como 

apoiar os investimentos na formação, capacitação, sensibilização e promoção de 
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mudanças de atitudes de profissionais de saúde no atendimento à população GLTB, 

procurando garantir acesso igualitário pelo respeito à diferença da orientação sexual 

e do entendimento e acolhimento das especificidades de saúde desta população” 

(BRASIL, 2004). 

 

 

O Ministério da Saúde, em 2009, através da portaria nº 1.820, lançou a Carta dos 

Direitos dos Usuários do SUS, obrigando o registro do chamado nome social, ou seja, o nome 

que a pessoa deseja ser chamada, independentemente de seu registro civil, conquista essa 

bastante comemorada pelo movimento (QUERINO et al., 2017). Outra grande conquista da 

população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais- LGBTT, foi em 2011, com 

o lançamento pelo Ministério da Saúde, da Política Nacional de Saúde Integral da população 

LGBTT, através da portaria nº 2.836, que normatizou o direito ao “uso do nome social de 

travestis e transexuais, de acordo com a Carta dos Direitos dos Usuários do SUS” (BRASIL, 

2012). 

Sobre o processo transexualizador no SUS, no Brasil a legalização da cirurgia de 

transgenitalização, ocorreu dentro de um processo cheio de discussões pautados no Código de 

Ética Médica e no Código Penal, denominada de “cirurgia da conversão sexual” visto 

inicialmente desde mutilação grave e ofensa à integridade corporal, até crime de atribuição de 

falsa identidade, conforme Artigo 307 do Código Penal (ARÁN; MURTA; LIONÇO, 2009). 

O Ministério da Saúde, através do Comitê Técnico Saúde da População GLTB, 

desencadeou, em fevereiro de 2006, reunião sobre o Processo Transexualizador no SUS, 

articulando, em um mesmo espaço de formulação, representantes do Ministério da Saúde, do 

Coletivo Nacional de Transexuais, profissionais da rede pública de saúde que atuam com 

transexuais e pesquisadores que se dedicam ao tema. A partir disso foram colocados em pauta 

pontos relevantes para a elaboração de protocolos de acompanhamento e avaliação de 

transexuais orientados pelo Ministério da Saúde (ARÁN; MURTA; LIONÇO, 2009). 

A Portaria GM nº. 1.707, de 18 de agosto de 2008, do Ministério da Saúde, estabeleceu 

diretrizes técnicas e éticas para o processo transexualizador no SUS (BRASIL, 2008). De 

acordo com essa portaria, o Ministério da Saúde reconhece que a orientação sexual e a 

identidade de gênero são determinantes e condicionantes da situação de saúde, e que o mal-

estar e o sentimento de inadaptação em relação ao sexo anatômico dos usuários transexuais 

devem ser acolhidos e tratados pelo SUS, seguindo os preceitos da universalidade, 

integralidade e da equidade da atenção (ARÁN; MURTA, 2009). 

O processo transexualizador compreende um conjunto de estratégias de atenção à saúde 

implicadas no processo de transformação dos caracteres sexuais pelos quais passam as pessoas 
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transexuais em determinado momento de suas vidas, ampliando conquistas de acesso aos 

serviços de saúde e, especialmente com o SUS (POPADIUK; OLIVEIRA; SIGNORELLI, 

2017). 

                                                                      *** 

Na dimensão seguinte, evidenciou-se o quadro epidemiológico das IST/Aids e hepatites 

virais na população em geral, destacando a importância da atenção às travestis e mulheres trans 

como população chave extremamente vulnerável no contexto da epidemia do HIV e 

necessidade de políticas públicas de promoção à saúde e prevenção às IST/Aids e hepatites 

virais, com uma compreensão diferenciada sobre essa população. 

 

3.3 Dimensão epidemiológica 

 

Estimativas do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS) 

indicam que havia cerca de 44 milhões de pessoas infectadas pelo HIV no mundo em 2017. No 

Brasil e no mundo, persiste o crescimento no número de pessoas infectadas pelo HIV. No Brasil, 

de 2007 a 2017, foram notificados ao Ministério da Saúde- MS, 230.547 casos de infecção pelo 

HIV. Foi registrado nos últimos cinco anos, uma média de 40 mil novos casos de aids, dos quais 

cerca de 67% são em homens e 33% em mulheres. Estima-se que em torno de 866 mil 

indivíduos vivam com HIV no país e que, desses, 135 mil não conheçam seu status sorológico. 

Em 2017, observa-se também maior número de casos de HIV entre jovens na faixa etária de 20 

a 29 anos. Já a distribuição proporcional dos casos de HIV mostra concentração nas regiões 

Sudeste, com 47,4% dos casos, e Sul, com 20,5%. As regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste 

correspondem a 17%, 8% e 7,1% do total dos casos, respectivamente. Indicando a tendência de 

concentração dos casos de HIV em regiões metropolitanas e municípios com mais de 100 mil 

habitantes. A infecção pelo HIV no total da população brasileira apresenta uma taxa de 

prevalência estimada em 0,4%, há algumas décadas. Ao passo que a prevalência do HIV se 

estabiliza na população geral, segmentos populacionais sob maior vulnerabilidade e risco de 

infecção concentram altas prevalências (PEREIRA et al., 2019). 

Epidemias concentradas são definidas pelo Unaids (2007) como aquelas em que a 

prevalência de HIV é alta em um ou mais grupos populacionais, nesse caso maior que 5% e 

baixa na população geral, menor que 1% (CALAZANS; PINHEIRO; AYRES, 2018).  

Estudos existentes em todo o mundo sugerem que mulheres transexuais e travestis (no 

caso do Brasil) possuem altíssima vulnerabilidade ao HIV (DOURADOS et al., 2016; 

KRÜGER, 2017; BASTOS et al., 2018). Apesar disso, erroneamente, estas são frequentemente 
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incluídas na categoria de homens que fazem sexo com homens (HSH) em estudos 

epidemiológicos (KRÜGER, 2017). 

De acordo com o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Atenção Integral às 

Pessoas com Infecções Sexualmente Transmissíveis – PCDT/MS (2019), os dois principais 

fatores de risco para IST são práticas sexuais sem uso de preservativos e idade mais baixa. O 

rastreamento das IST não identifica apenas uma pessoa. Esse sempre estará ligado a uma rede 

de transmissão; quando não identificada e tratada, perpetua o agravo na comunidade, e expõe o 

indivíduo à reinfecção, caso a adesão ao uso de preservativos não seja estabelecida (BRASIL, 

2019).  

No tocante as hepatites virais, segundo o Departamento de Doenças de Condições 

Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis- MS, em seu Boletim Epidemiológico, 

Número Especial, setembro de 2019, as hepatites virais estão entre as doenças com maior 

impacto de morbidade e mortalidade no mundo. As hepatites B e C, por serem doenças 

silenciosas, são comumente diagnosticadas em estágios mais avançados, com 

comprometimento das funções hepáticas. No período de 2003 a 2008, no Brasil, o coeficiente 

de hepatite B apresentou discreta tendência de queda nos últimos cinco anos, enquanto a 

hepatite C mostrou tendência de aumento, tendo apresentado coeficientes superiores às da 

hepatite B a partir de 2015, quando houve a mudança de definição dos casos para fins de 

vigilância epidemiológica (BRASIL, 2019). 

Com destaque da Secretaria de Vigilância em Saúde –SVS/MS (2019), quanto às 

inovações que potencializaram a ampliação do acesso à atenção das hepatites virais na 

perspectiva da integralidade. Nesse período, as principais ações para o aprimoramento da 

vigilância epidemiológica foram a inclusão, pela primeira vez, de todas as hepatites virais na 

lista de notificação compulsória do país e a realização do inquérito de soroprevalência das 

hepatites A, B e C nas capitais brasileiras (BRASIL, 2019). 

No que diz respeito à prevenção, uma importante conquista foi a universalização da 

vacina contra a hepatite B para todas as faixas etárias. Em relação ao diagnóstico para as 

hepatites B e C, ressalta-se a oferta de testes rápidos para as hepatites B e C em todos os níveis 

de atenção à saúde (BRASIL, 2019). 

Ainda no campo da prevenção, em 7 de junho de 2018, foi publicada a Nota Informativa 

nº 15/2018- Coordenação-Geral de Vigilância do HIV/AIDS e das Hepatites Virais- 

COVIG/CGVP/ DCCI/SVS/MS, que amplia a indicação do uso da vacina de hepatite A para 

pessoas que tenham prática sexual com contato oral-anal, nesses casos sendo priorizados gays 

e HSH (BRASIL, 2019). 
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                                                 *** 

Com relação à dimensão Cuidativa, destacou-se a política de prevenção Combinada 

disponibilizada pelo SUS, estratégia que utiliza diferentes formas de prevenção com foco nas 

populações sob maior risco de aquisição do HIV como forma de impactar na redução da 

epidemia e promover equidade com possibilidades de uma vida sexual mais saudável, 

destacando a importância da tomada de decisão pessoal na escolha do melhor método de 

prevenção e cuidado, considerando sua realidade vivenciada. 

 

3.4 Dimensão Cuidativa 

 

No que diz respeito à saúde sexual de travestis e mulheres trans, pensando em sexo 

seguro, é possível acessar ferramentas de prevenção disponíveis no SUS, com o objetivo de 

promover uma vivência sexual saudável e redução da possibilidade de infecção e/ou 

transmissão do HIV/aids, IST e hepatites virais.  

Como ferramentas de prevenção o PCDT/MS (2019) apresenta as seguintes estratégias: 

Usar preservativo e gel lubrificante; Imunizar para HAV, HBV e HPV; Conhecer o status 

sorológico para HIV da(s) parceria(s) sexual(is); Testar regularmente para HIV e outras IST;  

Tratar todas as pessoas vivendo com HIV – PVHIV (Tratamento como Prevenção Indetectável 

= Intransmissível (I=I), ou seja, as PVHIV com carga viral indetectável e sustentada não 

transmitem o HIV por meio de relações sexuais); Realizar Profilaxia Pré-Exposição (PrEP), 

quando indicado; Realizar Profilaxia Pós-Exposição (PEP), quando indicado, higienização de 

brinquedos sexuais (BRASIL, 2019). 

Para o Ministério da Saúde, tais ferramentas de prevenção se usadas isoladamente são 

insuficientes para reduzir novas infecções e que diferentes fatores de risco de exposição, 

transmissão e infecção operam, de forma dinâmica, em diferentes condições sociais, 

econômicas, culturais e políticas. Motivo pelo qual o MS adota a estratégia da Prevenção 

Combinada concebida num contexto onde cada pessoa pode e deve escolher o(s) método(s) que 

melhor se adeque(m) às condições e circunstâncias de sua vida, tendo como princípios 

norteadores a garantia de direitos humanos e o respeito à autonomia do indivíduo (BRASIL, 

2019; MELLO et al., 2019). 

Quanto ao rastreamento para IST, tem como objetivo a realização de testes diagnósticos 

em pessoas assintomáticas a fim de estabelecer o diagnóstico precoce (prevenção secundária), 

com o objetivo de reduzir a morbimortalidade do agravo rastreado, conforme quadro abaixo 

(BRASIL, 2019). 
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Quadro 1 - Rastreamento de IST 

Quem 

Quando 

HIVa Sífilisb 
Clamídia e 

Gonocococ 

Hepatites Bd e 

Ce 

Gays e HSH 

Semestral 

Ver frequência 

conforme outros 

subgrupos 

populacionais ou 

práticas sexuais 

Semestral 

 

Trabalhadores (as) do sexo 

Travestis/Transexuais 

Pessoas que usam álcool e outras 

drogas 

Pessoas com diagnóstico de IST 

No momento do diagnóstico e 4 a 6 

semanas após o diagnóstico 

de IST 

No momento do 

diagnóstico 

No momento do 

diagnóstico 

Pessoas com diagnóstico de hepatites 

Virais 

No momento do 

diagnóstico 
- - - 

Pessoas com diagnóstico de 

Tuberculose 

No momento do 

diagnóstico 
- - - 

PVHIV - Semestral 
No momento do 

diagnóstico 
Anual 

Pessoas com prática sexual anal 

receptiva (passiva) sem uso de 

preservativos 

Semestral - 

Pessoas privadas de liberdade Anual Semestral - Semestral 

Violência Sexual 

No atendimento 

inicial; 4 a 6 

semanas após 

exposição e 3 

meses após 

exposição 

No atendimento inicial e 4 a 6 

semanas após exposição 

No atendimento 

inicial e 6 meses 

após exposição 

Pessoas em uso de PrEP 
Em cada visita 

ao serviço 
Trimestral Semestral Trimestral 

Pessoas com indicação de PEP 

No atendimento 

inicial; 4 a 6 

semanas após 

exposição e 3 

meses após 

exposição 

No atendimento 

inicial e 4 a 6 

semanas após 

exposição 

 

No atendimento 

inicial e 4 a 6 

semanas após 

exposição (exceto 

nos casos de 

acidente com 

material 

biológico) 

No atendimento 

inicial e 6 meses 

após exposição 

 

Fonte: DCCI/SVS/MS, 2019. 
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4 MÉTODOS 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

Estudo metodológico, realizado em três etapas: revisão narrativa da literatura; 

identificação dos temas geradores; produção da tecnologia educacional. Este tipo de estudo se 

caracteriza por tratar da construção de um conhecimento a partir da melhor forma de mensurar 

tal fenômeno, como uso de questionários, escala ou traduzindo/adaptando material 

anteriormente elaborado (MANTOVANI et al., 2018). 

A utilização do estudo metodológico tanto no que diz respeito às tecnologias cuidativo- 

educacionais (TCE), como também às várias modalidades de tecnologias, é a opção adequada 

quando o (a) pesquisador (a) almeja um dos processos destacados, seja produção, validação, 

aplicação, que podem ser realizadas num mesmo estudo ou separadamente (TEIXEIRA; 

NASCIMENTO, 2020).  

 

4.2 Delineamento das Etapas 

 

Na primeira etapa, de agosto e setembro de 2020, a revisão foi guiada pela questão 

norteadora: quais as estratégias e tecnologias educacionais relacionadas a Profilaxia Pré- 

Exposição -PrEP disponíveis na literatura científica? Foi realizada busca nas bases de dados 

LILACS, BDENF e PUBMED, com  as seguintes combinações de descritores DeCS 

(Descritores em Ciências da Saúde) e MeSH (Medical Subject Headings), combinados com os 

operadores boleanos AND e OR: "tecnologia educacional", "material educativo", "informação 

da população", "conhecimento da população", "prática educativa", "material de ensino" 

("teaching materials"), "educação em saúde" ("health educacion"), "avaliação de tecnologias 

em saúde" ("technology assessment, biomedical"), "materiais educativos e de divulgação" 

("educational AND promotional materials"), (“teaching materials”),  (“health educacion”), 

(“educational technology”), “educational technology”, “PrEP” AND "trasvestism" OR 

"transgender persons" AND technology. Ainda na tentativa de ampliar número de artigos 

realizou-se uma busca avançada –BVS (Pessoas Transgênero) AND (Profilaxia Pré-Exposição) 

AND (educação em saúde) OR (teaching materials) OR (avaliação das tecnologias em saúde). 

Como descritores controlados: “PrEP” AND "travesti" OR "mulheres trans" e “PrEP” AND 

"trasvestism" OR "transgender persons.  
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Para a seleção da amostra, adotaram-se os seguintes critérios de inclusão: publicações 

dos últimos cinco anos, idiomas português, inglês e espanhol, texto completo, disponibilidade 

eletrônica. Como critérios de exclusão: publicações repetidas e que não respondiam à questão 

norteadora da revisão. Para guiar a coleta de dados, foram registrados de cada artigo os 

seguintes itens de identificação: base de dados, ano de publicação, periódico, título e autores. 

Para a caracterização das tecnologias, os seguintes tópicos de caracterização: tipo de tecnologia, 

objetivo e resultados. 

Na segunda etapa, de outubro a novembro de 2020, com base no Protocolo Clínico e 

Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pré-Exposição de Risco à Infecção pelo HIV e website 

do Ministério da Saúde, foram identificados os temas geradores veiculados na TE.  

Na terceira etapa, de dezembro de 2020 a março de 2021, foi produzida a tecnologia a 

partir da síntese dos resultados da revisão narrativa e dos temas geradores identificados.  

Essa etapa foi decidida em discussão entre a mestranda, orientadora, coorientador e a 

aluna do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica -PIBIC: escolha do nome da 

TE, apresentação dos tópicos numa sequência lógica em coerência com seus conteúdos para 

favorecer melhor compreensão da TE, atenção cuidadosa com a linguagem, incluindo termos 

na linguagem do pajubá, formatação do texto, escolha das ilustrações, identidade visual, 

privilegiando traços amazônicos das personagens e uso das cores da bandeira do orgulho trans 

e símbolos das mulheres trans para que a TE ficasse mais atrativa facilitando, assim, melhor 

assimilação das informações trabalhadas, e a própria finalização da TE. Para isso, houve a 

inclusão na equipe de trabalho dos profissionais de diagramação e design gráfico para 

trabalharem a apresentação da tecnologia educacional para versão digital e impressa.  

Quanto aos aspectos éticos a pesquisa foi isenta de passar pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa – CEP, por tratar-se de pesquisa com dados de revisão da literatura científica e 

informações de domínio público. 
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5 RESULTADOS  

  

Este capítulo, encontra-se organizado em três etapas. A primeira está organizada no 

formato de manuscrito, sendo ele: 

Manuscrito 1: Estratégias e Tecnologias Educacionais sobre Profilaxia Pré- Exposição 

(PrEP) para Travestis e Mulheres Trans:  revisão narrativa de literatura. 

A segunda, com a identificação, após leitura do Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas para Profilaxia Pré-Exposição de Risco à Infecção pelo HIV e consulta ao website 

do Ministério da Saúde, emergiram dez temas geradores: PrEP, Prevenção Combinada, 

Gerenciamento de Risco, Parcerias Sorodiscordantes, Práticas Sexuais, Parcerias Sexuais, 

Esquema para uso da PrEP, Cuidados para uso da PrEP, Adesão à PrEP, Eventos Adversos. 

E na terceira, apresenta-se a TE cujo nome é: “Vamos Combinar! Guia sobre 

profilaxia pré- exposição ao HIV para mulheres trans e travestis”. 

 

5.1 Produto técnico-tecnológico: Produção bibliográfica: Manuscrito (Estratégias e 

Tecnologias Educacionais sobre Profilaxia Pré- Exposição (PrEP) para Travestis e 

Mulheres Trans:  revisão narrativa de literatura) 

 

 

ESTRATÉGIAS E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS SOBRE PROFILAXIA PRÉ- 

EXPOSIÇÃO (PrEP) PARA TRAVESTIS E MULHERES TRANS:  REVISÃO 

NARRATIVA DE LITERATURA 

 

RESUMO 

Objetivo: identificar as estratégias e tecnologias educacionais relacionadas a Profilaxia Pré- 

Exposição –PrEP para as pessoas travestis e mulheres trans.  Método: a busca ocorreu em três 

bases de dados eletrônicas: LILACS, BDENF e PUBMED, com descritores em Ciências da 

Saúde e descritores do Medical Subject Headings, combinados com os operadores boleanos 

AND e OR. Resultados: Foram localizados 64 artigos. Após eliminação de duplicidades, 

aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, e leitura, obteve-se amostra final de sete. Foram 

identificadas diferentes estratégias e tecnologias relacionadas a Profilaxia Pré- Exposição –

PrEP para o público de travestis e mulheres trans. Conclusão: As principais estratégias e 

tecnologias educacionais relacionadas a Profilaxia Pré-Exposição –PrEP para as pessoas 

travestis e mulheres trans foram: Redes Sociais; Informação entre Pares; Campanhas 

Informativas; Mensagens; Modelos Informacionais; Aplicativo móvel para smartphone; 

Plataformas online e/ou offline para aconselhamento e teste de HIV; Integração de tecnologias 

online e autoteste de HIV; Intervenções grupais com pessoas trans; Redes sociais; Portais de 
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tecnologia e Sites de troca de mensagens. A produção de um guia educacional com algumas 

especificidades direcionadas à essa população, poderá contribuir num maior conhecimento e 

adesão ao uso da PrEP. Sendo estratégias e tecnologias importantes para educar, orientar e 

treinar sobre PrEP, de forma mais específica. 

 

Palavras- chave: PrEP. Mulheres trans. Travesti. HIV. Tecnologias educacionais.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, há um crescente aumento de estudos sobre a saúde de pessoas trans 

que abordam desde os direitos de reconhecer as especificidades da saúde dessa população até 

os desafios de acesso e permanência nos serviços públicos de saúde (BORBA, 2016; 

DOURADO et al., 2016; FERREIRA et al., 2017; NEVES, 2019). 

O termo pessoas trans, que tem uso genérico (englobando diversas categorias 

identitárias), é utilizado em diversos eventos organizados pelo próprio movimento 

(CARVALHO; CARRARA, 2013). Entretanto, há outras expressões ao tratar de assuntos que 

atinjam especificamente algumas dessas identidades em particular. Pessoas trans são pessoas 

cuja identidade e expressão de gênero não está em conformidade ao gênero que lhes foi 

designado ao nascer, de normas e expectativas impostas pela sociedade com base em sua 

genitália. O termo pessoa trans engloba tanto a mulher transexual, que é a pessoa que reivindica 

o reconhecimento social e legal como mulher e a travesti, pessoa que apresenta uma identidade 

de gênero feminina, mas que não se reconhece como mulher transexual (JESUS, 2012).  

Essa construção de gênero no universo das travestis e mulheres trans pode envolver 

modificação corporal por meio de harmonização, aplicação de silicone ou cirurgias plásticas, 

buscando a consonância o melhor bem-estar da pessoa trans. Cabe destacar que há pessoas que 

se autodefinem como “mulheres travestis”, que é um termo de importância política de 

autoafirmação, em função do caráter pejorativo que lhe foi dado historicamente, associando a 

prostituição (JESUS, 2012; CARVALHO; CARRARA, 2013). 

No que se refere sobre a saúde das pessoas trans, foco deste artigo, de acordo com 

Ferreira et al., (2017), o acesso e permanência nos serviços públicos voltados para pessoas 

travestis e transexuais no Brasil são ainda mais insuficientes, sendo necessários estudos de 

intervenção e pesquisas sobre as necessidades de saúde das pessoas trans. 

Um estudo transversal, multicêntrico, com a metodologia Respondent-Driven Sampling 

-RDS, realizado em 12 cidades brasileiras com a população de travestis e mulheres trans, 

conhecido como “Pesquisa Divas”, realizado no período de outubro de 2016 a julho de 2017, 

com um total de 2.846 entrevistas realizadas, mostrou prevalência relativamente alta para sífilis 
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e HIV, com algumas variações entre diferentes cidades. Para os vírus da hepatite B (HBV) e 

vírus da hepatite C (HCV), tiveram prevalência muito baixa nos locais pesquisados (MALTA; 

BASTOS; COUTINHO, 2018). 

Em Manaus, contexto em que os pesquisadores deste artigo encontram-se, inseridos, na 

mesma Pesquisa Divas, foram realizadas 230 entrevistas com travestis e mulheres trans na 

cidade de Manaus-Amazonas. A maior parte das entrevistadas (58,35% [IC95%]) se identificou 

como travesti. A prevalência de HIV encontrada no estudo foi de 26,13% (IC95%) e 28,50% 

(IC95%) para sífilis. Para HBV e HCV não foram calculadas prevalências, pois foram 

encontrados poucos casos (de 1 a 5) o que gerariam estimativas pouco precisas. Quase a metade 

(49,11% [IC95%]) informou o trabalho como profissional do sexo como fonte de renda nos 30 

dias anteriores a entrevista. 61,16% (IC95%) das entrevistadas não realizaram nenhum teste 

para identificar IST, nos 12 meses anteriores a entrevista; sendo que 89,42 (85,21-93,63) das 

entrevistadas desconheciam a PrEP -Profilaxia Pré- Exposição para HIV e 83,62 (78,39-88,84) 

desconheciam a PEP - medida de prevenção de urgência à infecção pelo HIV, hepatites virais 

e outras IST e 57,73 (49,34-66,13) não tomaram vacina para hepatite B. Sobre obtenção de 

insumos nos 12 meses anteriores a entrevista, 76,82% (IC95%) disseram que conseguiram 

preservativos nas unidades de saúde e 18,0%(IC95%) disseram que compraram. Os resultados 

evidenciaram altas prevalências de HIV e sífilis e um enorme desconhecimento sobre a 

Profilaxia Pré- Exposição - PrEP, para HIV, bem como o contexto de vulnerabilidade e risco 

no qual essa população está inserida (MALTA; BASTOS; COUTINHO, 2018; JARDIM et al., 

2019). 

A PrEP é uma profilaxia ao HIV (PrEP, do inglês Pre- Exposure Prophylaxis), que 

consiste no uso de antirretrovirais (ARV) para reduzir o risco de adquirir a infecção pelo HIV. 

Essa estratégia se mostrou eficaz e segura em pessoas com risco aumentado de adquirir a 

infecção. A PrEP se insere como uma estratégia adicional nova de prevenção disponível no 

Sistema Único de Saúde (SUS), com o objetivo de reduzir a transmissão do HIV e contribuir 

para o alcance das metas relacionadas ao fim da epidemia (BRASIL, 2018). 

Diante dessa situação, é relevante produzir subsídios que poderão mediar práticas 

educativas para a gestão do cuidado, promoção à saúde e prevenção ao HIV/aids entre travestis 

e mulheres trans. Destaca-se a importância de uma tecnologia educacional que facilite a 

promoção da saúde sexual dessa população, que possibilite maior apropriação de conhecimento 

em relação a PrEP, para que, a partir do conhecimento, seja possível instrumentalizá-las para 

práticas seguras à saúde sexual, por meio da sexualidade saudável, minimizando as 

vulnerabilidades sociais, econômicas, emocionais a que estão expostas diuturnamente.  
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Com base no exposto, a pergunta que orientou essa revisão narrativa de literatura foi: 

quais as estratégias e tecnologias educacionais relacionadas a Profilaxia Pré- Exposição -PrEP 

disponíveis na literatura científica? Diante disso, o objetivo é identificar as estratégias e 

tecnologias educacionais relacionadas a Profilaxia Pré- Exposição –PrEP para travestis e 

mulheres trans.  

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo de revisão narrativa da literatura, guiada pela questão norteadora: 

quais as estratégias e tecnologias educacionais relacionadas a Profilaxia Pré- Exposição -PrEP 

disponíveis na literatura científica? A revisão narrativa é baseada em uma descrição 

simplificada de estudos e informações sobre um determinado assunto. Não há necessidade de 

estabelecer critério detalhado e específico para a escolha da fonte material, desde que seja sobre 

o tema investigado. A revisão narrativa da literatura permite a compilação de produções para 

sua análise e interpretação críticas de forma mais ampla e a compreensão do estado da arte 

sobre um determinado assunto sob um ponto de vista teórico ou contextual (BRUM et al., 2019).  

Nessa revisão a busca ocorreu em três bases de dados eletrônicas: LILACS, BDENF e 

PUBMED, com  as seguintes combinações de descritores DeCS (Descritores em Ciências da 

Saúde) e MeSH (Medical Subject Headings), combinados com os operadores boleanos AND e 

OR: "tecnologia educacional", "material educativo", "informação da população", 

"conhecimento da população", "prática educativa", "material de ensino" ("teaching materials"), 

"educação em saúde" ("health educacion"), "avaliação de tecnologias em saúde" ("technology 

assessment, biomedical"), "materiais educativos e de divulgação" ("educational AND 

promotional materials"), (“teaching materials”),  (“health educacion”), (“educational 

technology”), “educational technology”, “PrEP” AND "trasvestism" OR "transgender 

persons" AND technology. Ainda na tentativa de ampliar número de artigos realizou-se uma 

busca avançada –BVS (Pessoas Transgênero) AND (Profilaxia Pré-Exposição) AND (educação 

em saúde) OR (teaching materials) OR (avaliação das tecnologias em saúde). Como descritores 

controlados: “PrEP” AND "travesti" OR "mulheres trans" e “PrEP” AND "trasvestism" OR 

"transgender persons.  

Para a seleção da amostra, adotaram-se os seguintes critérios de inclusão: publicações 

dos últimos cinco anos, idiomas português, inglês e espanhol, texto completo, disponibilidade 

eletrônica. Como critérios de exclusão: publicações repetidas e que não respondiam a questão 

norteadora da revisão. Para guiar a coleta de dados, foram registrados de cada artigo os 



43 

 

                                                                    

seguintes itens de identificação: base de dados, ano de publicação, tipo de publicação, 

periódico, título, autores e país. Para a caracterização das tecnologias, os seguintes tópicos de 

caracterização: tipo de tecnologia, objetivo e resultados. 

 

RESULTADOS 

 

Identificou-se, a princípio, um total de 64 estudos nas referidas bases de dados, 

conforme ilustrado na Figura 1, a qual seguiu as recomendações PRISMA (GALVÃO; 

PANSANI; HARRAD, 2016) para descrever o processo de busca na literatura. Desses, foram 

excluídos 30 artigos, por não responderem a questão norteadora proposta pelo projeto, restando 

34 artigos únicos. Em seguida, realizou-se a leitura dos títulos e resumos observando-se os 

critérios de inclusão e exclusão. Como resultado desse processo, 25 artigos foram excluídos e 

outros 9 artigos se adequaram aos critérios de elegibilidade. Iniciou-se, então, a leitura integral 

e em profundidade desses estudos o que resultou em uma amostra final de 7 artigos.  

Figura 1 - Fluxograma do processo de seleção e inclusão de estudos 

 

Fonte: Baseado nos critérios de inclusão do estudo, 2020. 

No que tange a caracterização dos artigos incluídos na revisão (Quadro 1), verificou-

se que foram desenvolvidos em cinco diferentes países: Tailândia (n= 2), Estados Unidos (n= 

2), Brasil (n= 1), Peru (n= 1) e Filipinas (n= 1). Quanto ao método, os pesquisadores utilizaram: 

estudo qualitativo (n= 1), estudo quantitativo (n= 1) estudo de revisão de literatura (n= 1) artigo 
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(n= 1) estudo de coorte prospectivo (n= 1) estudo de intervenção (n= 1) e estudo transversal 

(n= 1).  

 

Quadro 1 - Produções obtidas na revisão segundo itens de identificação (início) 

CÓD. 
BASE DE 

DADOS 
TÍTULO 

TIPO 

PUBL. 
PAÍS ANO PERIÓD. AUTORES 

A1 PUBMED 

Social Network 

Organization, 

Structure, 

and Patterns 

of Infuence Within 

a Community 

of Transgender 

Women in Lima, 

Peru: Implications 

for Biomedical HIV 

Prevention 

Estudo 

qualitativo 
Peru 2019 

AIDS and 

Behavior 

Clark, J. L. Perez-Brumer, 

A. G.  Reisner, S. L. 

Salazar, X. McLean, S. 

Huerta, L. 

Silva-Santisteban, A.  

Moriarty, K.M. Mimiaga, 

M.J. Sanchez, J. Mayer, K. 

H. Lama, JR. 

A2 PUBMED 

Awareness, 

Willingness, and 

PrEP Eligibility 

Among Transgender 

Women in Rio de 

Janeiro, Brazil 

Estudo 

quantitativ

o 

Brasil 2018 

J Acquir 

Immune 

Defic Syndr 

Jalil, E. M., Grinsztejn, B., 

Velasque, L., Makkeda, A. 

R., Luz, P. M., Moreira, R. 

I. , Kamel, L. , Fernandes, 

N. M. , Ferreira, A. C. G. , 

Hoagland, B. , Wagner, S. , 

Liu, A., McFarland, W. , 

Buchbinder, S. ,Veloso, V. 

G. , Wilson, E. for 

Transcender Study Team 

A3 PUBMED 

Online-to-offline 

models in HIV 

service delivery 

Revisão de 

literatura 
Tailândia 2017 

Curr Opin 

HIV AIDS 

Anand, T., Nitpolprasert, 

C., Phanuphak, N. 

A4 BVS 

LoveYourself: a safe 

environment for 

testing and treatment 

Notas 

Breves 
Filipinas 2018 The Lancet Cousins, Sophie 

A5 PUBMED 

What would you 

choose: Online or 

Offline or Mixed 

services? Feasibility 

of online HIV 

counselling and 

testing among Thai 

men who have sex 

with men and 

transgender women 

and factors 

associated with 

service uptake 

Estudo de 

Coorte 

prospectiv

o 

Tailândia 2018 

Journal of 

the 

International 

AIDS 

Society 

Phanuphak, N., Tarandeep, 

A., Jantarapakde, J., 

Nitpolprasert, C., Himmad, 

K., Sungsing, T., 

Trachunthong, D., 

Phomthong, S., Phoseeta, 

P., Tongmuang, S., 

Mingkwanrungruang, P., 

Meekrua, D., Sukthongsa, 

S., Hongwiangchan, S., 

Upanun, N., Barisri, J., 

Pankam, T., Phanuphak, P. 
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Quadro 1 - Produções obtidas na revisão segundo itens de identificação (conclusão) 

A6 BVS 

Healing our Women 

for Transgender 

Women: Adaptation, 

Acceptability, and 

Pilot Testing 

Estudo de 

Intervençã

o 

Estados 

Unidos 
2015 

AIDS 

Education 

and 

Prevention 

 

The Guilford 

Press 

Collier, K. L., Colarossi, L. 

G., Hazel, D. S., Watson, 

K., Wyatt, G. E. 

A7 PUBMED 

A Multilevel 

Analysis of Social 

Network 

Characteristics 

and Technology Use 

on HIV Risk 

and Protective 

Behaviors Among 

Transgender Women 

Estudo 

Transversa

l 

Estados 

Unidos 
2019 

AIDS and 

Behavior 

Cathy J. Reback, 

Kirsty Clark · 

Jesse B. Fletcher · 

Ian W. Holloway 

Fonte: A autora, 2020. 

 

No que tange as estratégias e tecnologias, foram identificadas diferentes modalidades 

e formatos, com distintos objetivos e resultados. Os estudos identificados evidenciaram 

tecnologias como: redes sociais, informação entre pares, campanhas informativas, mensagens 

via smartphone, aplicativo móvel para smartphone, blogs, plataformas online e/offline para 

aconselhamento e teste de HIV, integração de tecnologias online e autoteste de HIV, 

intervenções grupais com pessoas trans, portais de tecnologia, dentre outras (Quadro 2).   

  

Quadro 2 - Produções obtidas na revisão segundo estratégias e tecnologias (início) 

CÓDIGO TECNOLOGIA OBJETIVO  RESULTADOS 

A1 

 
Redes Sociais 

Compreender as estruturas das 

redes sociais da mulher 

transgênero e contribuir para a 

implementação e aceitação de 

novas tecnologias de 

prevenção do HIV. 

As estruturas de rede social, hierarquias de 

liderança e padrões de influência dentro de 

uma comunidade de mulheres transgênero 

em Lima, Peru, são formações sociais 

complexas compostas de uma combinação de 

frequentes interações de vínculo fraco com a 

comunidade transgênero mais ampla e um 

pequeno número de laços fortes com amigos 

transgêneros próximos e membros da família 

cisgênero. São descentralizadas e variando 

entre os diferentes contextos (ativismo 

político, modificação corporal, sexo 

comercial), mas importante para a 

organização da comunidade. Destacam a 

importância das interações das redes sociais 

na vida das mulheres transgêneros e apontam 

para caminhos potenciais para a introdução e 

a adoção de novas tecnologias de prevenção 

do HIV, a exemplo da PrEP. 
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Quadro 2 - Produções obtidas na revisão segundo estratégias e tecnologias (continuação) 

A2 

 

Informação entre 

Pares 

 

Campanhas 

Informativas 

 

Mensagens 

Estimar a consciência e a 

vontade da PrEP e examinar 

os fatores associados à 

consciência e a vontade de 

fazer a PrEP 

Há uma baixa conscientização e alta 

disposição para fazer uso da PrEP. Mulheres 

trans que relataram um parceiro sexual 

conhecido infectado pelo HIV tiveram maior 

consciência da PrEP. Quase 80% das 

mulheres trans, após uma breve explicação, 

estavam dispostas a fazer uso da PrEP. Quase 

70% das mulheres trans que se 

autodeclararam HIV negativa eram 

candidatas à PrEP, a maioria devido ao sexo 

anal sem preservativo. Há um medo, receio 

do estigma transfóbico por parte dos 

profissionais de saúde, sendo uma barreira 

para implementação da PrEP. É estratégico 

que as informações sejam trabalhadas pelos 

pares, bem como campanhas mostrando 

mulheres trans campeãs falando sobre PrEP e 

mensagens orientando sobre as preocupações 

das mulheres trans sobre o uso dessa 

tecnologia de prevenção. 

A3 

Modelos 

Informacionais 

020 

 

 

Evidenciar os modelos online 

para offline (O2O) 

emergentes e expansão e 

avaliar impacto e implicações 

para pesquisas futuras. 

Os Modelos informacionais 020 visam 

aumentar o acesso a informações confiáveis 

sobre o HIV, por meio de sites, desktop e 

móveis tradicionais, aplicativos e blogs e 

localizadores de serviços de teste/cuidados, 

para que esse acesso resulte em maior 

aceitação dos serviços de teste e prevenção. 

Modelo Promoção 020 (sites de redes 

sociais): buscam alcançar e envolver de 

forma proativa as populações vulneráveis 

para ampliação dos testes de HIV/IST. 

Modelo eCouseling 020: aconselhamento 

online, avaliação de risco e encaminhamento, 

adota uma abordagem proativa para 

estabelecer comunicação bidirecional e 

promover relacionamentos, abordar 

percepções imprecisas de risco e facilitar 

encaminhamentos oportunos para serviços 

relevantes. 

Modelo 020 Integrado: incorpora os 3 

modelos anteriores, aproveita tecnologias 

com recursos de monitoramento e 

rastreamento em tempo real, permite que a 

equipe local da clínica offline valide os 

participantes durante sua visita. 

A4 

Aplicativo móvel 

para smartphone 

 

Promover a saúde sexual, 

prevenir a infecção pelo HIV 

entre jovens e populações –

chave e construir uma 

comunidade LGBT 

empoderada e vibrante. 

 

Com a epidemia de HIV de crescimento mais 

rápido na Ásia-Pacífico, ativistas e 

especialistas estão se voltando para formas 

inovadoras de promover sexo seguro, que 

contribuam para diminuir barreiras 

relacionadas à estigma e discriminação entre 

os principais afetados dessa epidemia - 

homens que fazem sexo com homens (HSH) 

e mulheres transexuais. Foram criadas 30 

estações de distribuição/repasse de 

preservativos. Ao acessarem o aplicativo ele 

mostrará para o usuário a estação mais 

próxima para acessarem preservativos 

gratuitamente. 
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Quadro 2 - Produções obtidas na revisão segundo estratégias e tecnologias (conclusão) 

  
 

Os dispensadores estão localizados em vários 

locais amigáveis para lésbicas, gays, 

bissexuais e transgêneros (LGBT). A 

Organização LoveYourself, juntamente com 

a OMS e UNAIDS também fornecem PrEP 

para 250 HIV-negativos HSH e mulheres 

trans. 

A5 

Plataformas 

online e / ou 

offline para 

aconselhamento e 

teste de HIV 

 

Integração de 

tecnologias online 

e auto teste de 

HIV 

Estudar as características de 

HSH e TGW tailandeses que 

escolheram plataformas 

online e / ou offline para 

aconselhamento e teste de 

HIV e a viabilidade de 

integração de tecnologias 

online e autoteste de HIV 

para criar opções de serviço. 

Os serviços online de HIV entre HSH e TGW 

são viáveis na Tailândia e têm o potencial de 

envolver altas proporções de testadores pela 

primeira vez entre aqueles com alta 

prevalência de HIV. 

O serviço de autoteste online supervisionado 

de HIV mostrou-se o preferido por TGW, 

MSM que tinha privacidade e preocupações 

com a confidencialidade e aqueles que 

passaram mais tempo usando mídia social 

por dia. Os resultados deste estudo são vitais 

para projetar intervenções de saúde pública 

visando segmentos de populações de MSM e 

TGW com preferência para prestação de 

serviços online de HIV. 

A6 

Intervenções 

grupais com 

pessoas trans 

Avaliar a aceitabilidade e 

fidelidade da intervenção 

adaptada e avaliar o 

conhecimento das pessoas 

trans sobre HIV, sintomas 

depressivos, enfrentamento, 

autoeficácia do uso do 

preservativo e uso de 

preservativo por meio de 

pesquisas pré e pós-

intervenção 

A intervenção adaptada foi considerada 

aceitável para mulheres transexuais de cor. 

Houve mudanças no conhecimento sobre 

HIV, uso de preservativo a autoeficácia e o 

uso do preservativo estavam na direção 

esperada - todos foram mais elevados na 

média pós-intervenção - mas não foram 

estatisticamente significativos. No entanto, 

foram observados níveis significativamente 

mais baixos de sintomas depressivos e níveis 

mais altos de enfrentamento positivo entre os 

participantes na pós-intervenção em 

comparação com a pré-intervenção. 

A7 

Redes sociais 

 

Portais de 

tecnologia 

 

Sites de SNS 

Examinar a estrutura empírica 

(ou seja, tamanho, densidade, 

duração) das redes sociais de 

mulheres transexuais e 

estimar como a rede altera a 

percepção de risco de HIV / 

comportamentos de proteção 

influenciando o risco / 

proteção de HIV das próprias 

mulheres transexuais 

Comportamentos de risco / proteção para 

HIV entre mulheres trans de risco moderado 

e alto foram de fato influenciadas pela 

estrutura da rede social e pela dinâmica da 

homofilia comportamental percebida, e que 

esses achados foram dependentes do uso de 

SNS / tecnologia. Destacam o potencial para 

o desenvolvimento eficaz de intervenções de 

prevenção do HIV baseadas em SNS / 

tecnologia projetadas especificamente para 

operar dentro das redes sociais de mulheres 

trans. 

Fonte: A autora, 2020. 

 

No estudo sobre compreensão das redes sociais de mulheres transgêneros (A1), os 

autores observaram que as estruturas de rede social, hierarquias de liderança e padrões de 

influência dentro de uma comunidade de mulheres transgênero são formações sociais 

complexas compostas de uma combinação de frequentes interações de vínculo fraco com a 

comunidade transgênero mais ampla e um pequeno número de laços fortes com amigos 

transgêneros próximos e membros da família cisgênero. Tais redes são descentralizadas e 
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variam entre os diferentes contextos (ativismo político, modificação corporal, sexo comercial), 

mas são importantes para a organização da comunidade. Destacam a importância das interações 

das redes sociais na vida das mulheres transgêneros e apontam para caminhos potenciais para 

a introdução e a adoção de novas tecnologias de prevenção do HIV, a exemplo da profilaxia 

pré –exposição – PrEP (CLARK et al., 2019).  

Quanto ao estudo que abordou sobre o estímulo a consciência e a vontade da PrEP e 

examinou os fatores associados à consciência e a vontade de fazer a PrEP (A2), os autores 

evidenciaram a importância do uso de tecnologias educacionais como informações entre pares, 

para realizar as abordagens trabalhando informações necessárias sobre a importância do uso da 

PrEP. Outras estratégias apontadas foram campanhas informativas protagonizadas por 

personalidades da própria comunidade trans e mensagens de SNS trabalhando dúvidas 

recorrentes sobre o efeito dos antirretrovirais- ARV no organismo e possíveis interações com 

uso de hormônios pelas mulheres trans, trabalhando o medo, receio do estigma transfóbico por 

parte dos profissionais de saúde existente, criando com isso uma barreira para implementação 

da PrEP. Essas estratégias e tecnologias educacionais poderão melhorar o índice de 

conscientização sobre a importância e adesão ao uso da PrEP, pelas mulheres trans que 

relataram ter um parceiro sexual conhecido infectado pelo HIV, mulheres trans que estavam 

dispostas a fazer uso da PrEP e aquelas que se autodeclararam HIV negativa, contribuindo 

assim para a promoção e cuidados à sua saúde sexual (JALIL et al., 2018).  

Já no estudo que buscou evidenciar os modelos online para offline (O2O) emergentes 

e expansão e avaliar impacto e implicações para pesquisas futuras (A3), os vários modelos 

discutidos e apresentados como: sites, desktop e móveis tradicionais, aplicativos, blogs, 

localizadores de serviços de teste/cuidados, sites de redes sociais, aconselhamento online, 

dentre outros,   visam aumentar o acesso a informações confiáveis sobre o HIV,  para que esse 

acesso resulte em maior aceitação dos serviços de teste e prevenção. Os autores destacam 

também sobre a importância de campanhas culturalmente sensíveis e o envolvimento da 

comunidade (ANAND; NITPOLPRASERT; PHANUPHAK, 2017).  

Com relação ao estudo que buscou promover a saúde sexual, prevenir a infecção pelo 

HIV entre jovens e populações-chave e construir uma comunidade LGBT empoderada e 

vibrante (A4), a autora evidenciou a importância de estratégias e tecnologias educacionais 

inovadoras, de amplo conhecimento do público especializado, atualizadas e de fácil acesso, 

contribuindo assim no enfrentamento à epidemia crescente do HIV, diminuir barreiras 

relacionadas ao estigma e à discriminação e à promoção do sexo seguro (COUSINS, 2018).  
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No estudo que procurou conhecer as características de HSH e TGW tailandeses que 

escolheram plataformas online e / ou offline para aconselhamento e teste de HIV e a viabilidade 

de integração de tecnologias online e autoteste de HIV para criar opções de serviço (A5), os 

autores evidenciaram a importância de tecnologias educacionais que favoreçam serviços online 

de HIV como estratégia de intervenção em saúde pública, considerando que esse formato de 

prestação de serviço possibilita a confidencialidade, privacidade (PHANUPHAK et al., 2018).  

E no estudo que objetivou avaliar a aceitabilidade e fidelidade da intervenção 

adaptada e avaliar o conhecimento das pessoas trans sobre HIV, sintomas depressivos, 

enfrentamento, autoeficácia do uso do preservativo e uso de preservativo por meio de pesquisas 

pré e pós-intervenção (A6), os autores mostraram que tecnologias de intervenções grupais com 

pessoas trans contribuiu para o aumento do conhecimento do HIV e do preservativo, 

favorecendo maior adesão quanto ao uso do preservativo (COLLIER et al., 2015).  

Com relação ao estudo que procurou examinar a estrutura empírica (ou seja, tamanho, 

densidade, duração) das redes sociais de mulheres transexuais e estimar como a rede altera a 

percepção de risco de HIV / comportamentos de proteção influenciando o risco / proteção de 

HIV das próprias mulheres transexuais (A7), identificaram a importância do uso de redes 

sociais para trabalhar políticas de intervenções preventivas ao HIV, com uso de SNS e 

tecnologias direcionadas para esse público (REBACK et al., 2019).  

 

DISCUSSÃO 

 

A promoção à saúde, no campo interdisciplinar, objetiva possibilitar processos 

educacionais junto à população e/ou comunidade para que ela se aproprie de conhecimentos 

voltados para os cuidados e promoção à sua saúde e consequentemente melhorias em sua 

qualidade de vida (VERMELHO et al., 2014). 

As redes sociais são tecnologias da informação e comunicação que transcendem 

fronteiras. As pesquisas nesse campo estão em fase de crescimento nos últimos anos, a exemplo 

do uso de mídias sociais para promoção da saúde (VERMELHO et al., 2014; JANE et al., 2018). 

Existe uma grande oferta de redes sociais online disponibilizadas via web, como 

Facebook, Linkedin, Wikipedia, Youtube e Twitter, dentre outras, bem como, a possibilidade de 

se criar redes de contato dentro de sites que atendam determinadas especificidades desejadas. 

Embora cada uma dessas redes possua sua própria interface, composição e possibilidade de 

interação, todas têm em comum a possibilidade de interação e de troca discursiva entre seus 

membros (ZENHA, 2018). 
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A importância do uso de redes sociais foi evidenciada como estratégia para promover 

maior envolvimento e alavancar a realização dos testes de HIV e infecções sexualmente 

transmissíveis –IST entre populações mais vulneráveis (ANAND; NITPOLPRASERT; 

PHANUPHAK, 2017). Ressalta-se a importância do uso de redes sociais para trabalhar políticas 

de intervenções preventivas ao HIV, uso de SNS e tecnologias direcionadas para o público de 

mulheres trans (REBACK et al., 2019).  

Representando uma estratégia educacional muito apropriada para o processo de 

conscientização de populações que enfrentam situações de vulnerabilidade social como é o caso 

das travestis e mulheres trans, foi apresentado a estratégia de informações entre os pares, ou 

educação entre os pares, conforme identificado no artigo A2. A presença de uma educadora que 

pertença ao grupo das mulheres trans ou que possui uma trajetória de vida semelhante à dessa 

população produz processos de identificação e confiança, que facilitam a abordagem, 

divulgação, conhecimento, sensibilização e adesão à PrEP (NEVES, 2019).  

As travestis e mulheres trans têm necessidades de assistência específicas à sua saúde 

considerando o uso indiscriminado de hormônios femininos, aplicação de silicone industrial, 

uso abusivo de drogas lícitas e ilícitas, extrema vulnerabilidade social como situação de 

pobreza, baixa escolaridade, e quase sempre trabalhar como profissional do sexo, como única 

possibilidade de obter renda para seu sustento, ficando mais vulnerável ao HIV/aids e demais 

IST. Romano; Mello et al., ; Ferreira et al., reforçam sobre a necessidade de políticas de saúde 

que possibilitem uma assistência onde a pessoa seja concebida dentro do contexto de 

diversidade sexual e vulnerabilidade social.  

 Sobre o estudo A3, é muito importante ao ser trabalhado a elaboração de uma 

tecnologia educacional, como um manual ou um guia, valorizar essas 

recomendações/orientações. Do mesmo modo, evidenciou-se no A4, correlacionando com a 

criação de uma tecnologia educacional, que deverá ser amplamente divulgada, com 

informações atualizadas objetivando maior acesso e diminuição do tempo de procura pelo 

serviço desejado das pessoas que mostrarem-se interessadas. 

 Os dados verificados no artigo A5, discute-se sobre a construção da identidade travesti 

e mulheres trans, desde em tenra idade, as mesmas são vivenciadas e se desenvolvem em 

cenários e situações de rejeição familiar, preconceito, discriminação no ambiente escolar e 

também no espaço considerado social. Vivenciam todas as formas de violência, em especial a 

transfobia, as colocam como um dos segmentos mais discriminados e excluídos da sociedade. 

O enfrentamento à essa privação de direitos, além de ser tratado como um problema de saúde 

pública, deve ser assumido como um compromisso ético de toda a sociedade em respeito à 
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dignidade humana (MELLO, 2011; SOUSA; FERREIRA; SÁ, 2013; CARVALHO; PHILIPPI, 

2013). 

No tocante ao artigo A6, estudos globais sugerem que mulheres transexuais e travestis 

(no caso do Brasil) possuem altíssima vulnerabilidade ao HIV (DOURADOS et al., 2016; 

KRÜGER, 2017; BASTOS et al., 2018) e de acordo com o Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas para Atenção Integral às Pessoas com Infecções Sexualmente Transmissíveis – 

PCDT/MS (2020), os dois principais fatores de risco para IST são práticas sexuais sem uso de 

preservativos e idade mais baixa.  

No que se refere ao artigo A7, é histórico a formação de grupos sob medida de 

similaridade para sociabilidades, trocas de experiências afetivas e sexuais no universo das 

pessoas trans (RODRIGUES, 2012). E, atualmente, identifica-se redes de pessoas para trocas 

de informações sobre saúde e autocuidado (NEVES, 2019). No Brasil, essas redes foram 

bastante presentes, por exemplo, através de sociabilidades em bares, cinemas e jornais que 

tinham como similaridades estratégias de enfrentamento e denúncia a opressão e violência, 

paqueras e troca de informações sobre variados temas, como cultura e lazer (SILVA-JUNIOR, 

2019). E, a partir da segunda década dos anos 2000, surgiram grupos online, como Facebook, 

Telegram e WhatsApp. Esses grupos online, tem se tornado uma ferramenta tecnológica para 

busca sobre cuidado em saúde (HANAUER; HEMMI, 2020). 

Por fim, as evidências consultadas, apontam que a tecnologia educativa em saúde pode 

ser um elemento instrucional e potente no cuidado e prevenção à saúde das pessoas travestis e 

mulheres trans. É essencial que produções baseadas em evidências, que considerem essas 

identidades de gênero, possam circular entre o universo trans para serem aliadas ao acesso a 

informação em saúde, para o cuidado de si e subsidiar profissionais que possuem uma formação 

fortemente marcada pelo modelo biologicista e heteronormativo, como é o caso da enfermagem 

(REIS et al., 2021).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

   

As estratégias e tecnologias educacionais identificadas apresentam possibilidades de 

planejamento, execução, controle e o acompanhamento envolvendo todo o processo 

educacional formal e informal, com foco para as travestis e mulheres trans. As estratégias e 

tecnologias encontradas nesta revisão são potenciais para educar, orientar e treinar sobre PrEP 

de forma mais específica.  
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A produção de uma tecnologia educacional, neste caso, um guia educacional, com 

algumas especificidades direcionada às travestis e mulheres trans, poderá contribuir num maior 

conhecimento e adesão à PrEP. A(O) enfermeira(o) deve estar em permanente aprendizado 

quanto ao conhecimento técnico, científico e de competência para integração e aplicação dessas 

tecnologias no campo profissional. 
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5.2 Temas geradores 

 

Na etapa de identificação, após leitura do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 

para Profilaxia Pré-Exposição de Risco à Infecção pelo HIV e consulta ao website do Ministério 

da Saúde, emergiram dez temas geradores: PrEP, Prevenção Combinada, Gerenciamento de 

Risco, Parcerias Sorodiscordantes, Práticas Sexuais, Parcerias Sexuais, Esquema para uso da 

PrEP, Cuidados para uso da PrEP, Adesão à PrEP, Eventos Adversos. 

 

Figura 2 – Diagrama dos Temas geradores 

 

Fonte: Albuquerque, 2021. 

5.3 Produto técnico- tecnológico - material didático: Tecnologia educacional  

 

Na etapa de produção, delineou-se uma tecnologia educacional, intitulada “Vamos 

Combinar! Guia sobre profilaxia pré- exposição ao HIV para mulheres trans e travestis”, que 

poderá ser veiculada na forma impressa ou digital, com 29 páginas, organizada a partir de 11 

tópicos, com textos e ilustrações relacionados a PrEP.  
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Produto técnico-tecnológico - material didático: Tecnologia educacional 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Ao final da realização deste estudo, é possível afirmarmos que os objetivos 

apresentados foram alcançados, considerando que após buscar na literatura as evidências 

científicas sobre estratégias e tecnologias educacionais sobre PrEP, identificar temas geradores 

no Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pré- Exposição (PrEP) de risco 

à infecção pelo HIV  e websites do Ministério da Saúde, possibilitou-se o aporte teórico para a 

construção da tecnologia educacional intitulada “Vamos Combinar! Guia sobre profilaxia pré- 

exposição ao HIV para mulheres trans e travestis”.  

 A tecnologia educacional –TE produzida poderá mediar processos de trabalhos 

educativos de profissionais de saúde com vistas à prevenção do HIV em mulheres trans e 

travestis, contribuir para o trabalho pelos pares, de prevenção e promoção à saúde sexual, 

promovida pelas ativistas trans e travestis de associações e organizações da sociedade civil, do 

estado do Amazonas, sobre a importância da adesão e uso da PrEP, fazendo uso de um guia 

com algumas especificidades elaboradas e direcionadas à essa população, como a linguagem 

do “pajubá”, numa tentativa de melhor apropriação das informações básicas e terapêuticas 

quanto ao uso dessa importante ferramenta biomédica de prevenção. 

 O resultado das buscas por estudos científicos que evidenciassem tecnologias 

educacionais voltadas ao uso da PrEP foi muito tímido e restrito a poucos estudos, no entanto 

evidenciaram a importância do uso de tecnologias educacionais como redes sociais, plataformas 

online e offline, portais de tecnologias, aplicativo móvel para smartphone e mensagens como 

TE que favoreceram às mulheres trans e travestis desde o aconselhamento e realização do teste 

para o HIV até um maior conhecimento e interesse pelo uso da PrEP, sendo destacado que essas 

TE asseguraram que as pessoas trans ficassem livres da discriminação e preconceito ainda 

presentes nos serviços de saúde, por parte dos profissionais de saúde, tornando-se entraves aos 

cuidados à saúde dessa população.  Outro atrativo foi poderem ser atendidas livremente pelo 

seu nome social.  Com relação as TE que trabalharam com informação pelos pares e 

intervenções grupais com pessoas trans, apresentaram bons resultados quanto ao aumento do 

uso da camisinha nas relações envolvendo sexo anal e também contribuiu para maior 

conhecimento e interesse pelo uso da PrEP, mostrando-se como TE estrategicamente 

interessante para promoção e adesão à essa tecnologia preventiva. 

 Esse estudo nos permite afirmar também sobre a necessidade de serviços de saúde que 

assegurem acolhimento e respeito à diversidade de gênero, que promova uma escuta ativa e 

sensível às demandas apresentadas pelas mulheres trans e travestis, para isso entendemos ser 
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necessário um processo de educação continuada, para profissionais e gestores da saúde 

objetivando trabalhar temas como acolhimento, sexualidade humana, diversidade de gênero e 

o entendimento de que a orientação sexual e identidade de gênero são importantes e 

determinantes nesse processo saúde- doença, articulados a outros determinantes.  

Esperamos que a TE consiga contribuir nas abordagens dos trabalhos de educação pelos 

pares, na busca e incentivo às pessoas trans para conhecimento e adesão à PrEP; contribuir para 

maior conhecimento sobre práticas e parcerias sexuais que aumentam a vulnerabilidade das 

pessoas trans para infecção pelo vírus do HIV e assim, incentivá-las sobre o uso da PrEP;  

possibilitar aos profissionais de saúde, em especial a(o) enfermeira(o), que conheçam algumas 

necessidades particulares de saúde das usuárias trans e travestis, favorecendo práticas de 

educação e de aconselhamento em saúde necessários para diminuir a vulnerabilidade para 

infecção pelo HIV e outras IST, incentivando-as adotarem cuidados para uma vivência sexual 

mais saudável. 

Aponta-se, por fim, que esta pesquisa não se esgota, pelo contrário, aponta horizontes 

para validação junto ao público-alvo. Nesse sentido, amplia possibilidades de pesquisas no 

âmbito da produção de tecnologias educativas para o cuidado de si, principalmente para grupos 

marginalizados e historicamente estigmatizados. 
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